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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2025 
PROCESSO ADM. Nº 1203/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Edital exclusivo para ME/EPP 

 

 
A Prefeitura municipal de Afonso Bezerra, Estado do Rio Grande do Norte, Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.294.688/0001-71, com sede na  Praça Cívica, 09 de 
Junho, nº 37, Centro – Afonso Bezerra – UF: RN - CEP 59.510-000, torna público, que realizará licitação, 
Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, EXCLUSIVO PARA 
ME/EPP, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 
das Leis Complementar nº 123/2006 e 147/2014, do Decreto Municipal nº 070/2023, Lei Complementar 

Municipal nº 736/2022, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste edital.   
 
Data da sessão: 02.SETEMBRO.2025 

Horário: 14:00 HORAS 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: menor preço por item. 

Modo de disputa: aberto 

Exclusivo para ME/EPP 

Impugnações e Esclarecimentos até às 23:59 horas do dia 28.AGOSTO.2025. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 14.133/2021, Lei Complementar n. 123/06 E 147/2014, Decreto Municipal 

nº 070/2023, Lei Complementar Municipal nº 736/2022. 

 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de preços para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS destinados a atender as 

necessidades da Secretaria Municipal da Juventude, Esportes e Lazer, de forma a garantir o pleno 
funcionamento das atividades esportivas, sociais e educacionais promovidas pelo Município de AFONSO 
BEZERRA/RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será por item, conforme Anexo I constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos lotes/itens forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, considerado o menor dispêndio 
para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. Este certame é exclusivo para participação de ME/EPP, com contratação de empresa com sede 
local/regional, com base nos princípios da competitividade e da economicidade com objetivos de 
desenvolvimento local/regional e especialmente eficiência logística. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador, participantes e não participantes, bem como, 
eventuais adesões a ARP, são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O CREDENCIAMENTO é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
esta licitação. 

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 
3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá acessar, 
na internet, a página www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” para acompanhar, ou 

cadastrar-se no link “Adesão”, para participar; 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
4.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresase às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.6. Não poderão disputar esta licitação: 
4.6.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
4.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionist ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
4.6.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.6.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
4.6.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenhasido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
4.6.7. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
4.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
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contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
4.10. A vedação de que trata o item 4.6.7. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionárioou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123/2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 
5.8. O(s) fornecedor(es) deverá(ão) enviar junto à proposta documentos que seja de domínio público que 
conste as informações técnicas do produto ofertado. Serão aceitos para tanto “FOLDERS”, ENCARTES, 
FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS” que constem a sua URL (Uniform Resource Locator) para aferir a 

qualidade dos itens ofertados e veracidade das informações contidas em sua proposta, sob pena de 
desclassificação sumária. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
6.1.2. Marca/fabricante de cada item ofertado; 
6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do ANEXO I - 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta registrado no sistema não poderá ser inferior a 90 dias, sob pena 
de desclassificação sumária. 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.7. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste edital. 

6.8. No caso de preços superiores e prazos em desacordo com este edital, importará na desclassificação 
sumaria da proposta. 
6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
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responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
6.10. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação sumaria 
da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 
logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar 

a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 
14.133/2021. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste 
Edital. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 00,01 (UM CENTAVO). 
7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro. 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro 
aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem:  

7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle; 
7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
7.29.2. empresas brasileiras; 
7.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados.  
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o(s) licitante(s) provisoriamente 

classificado(s) em primeiro lugar atende(m) às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, para tanto, o licitante deverá apresentar juntamente 
com a documentação de habilitação certidões dos seguintes cadastros: 

a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
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Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 

Tribunal de Contas da União - TCU; 

c1). Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.4.1. contiver vícios insanáveis; 
6.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
6.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
6.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da IN 73/2022. 

6.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
6.5.2. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.5.3. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.6.1. Na citada diligência a empresa licitante deverá fazer o preenchimento da Planilha abaixo de forma 
a complementar e comprovar que o valor ofertado, após a fase de lances é EXEQUÍVEL, e que a empresa 
licitante tem condições de fornecer e manter esse valor por 12 (doze) meses a contar da apresentação 
de sua proposta.(Data de cadastro de sua proposta no Portal de Compras Públicas, deste Pregão). 
6.6.2. Poderá ainda o Pregoeiro exigir documentação COMPROBATÓRIA do CUSTO DE AQUISIÇÃO (CA) 
 

Nº ITEM DO PRODUTO: 

DESC. PRODUTO: 

ITEM DESCRIÇÃO DO CUSTO VALOR UNIT. DO CUSTO R$ % SOBRE O CUSTO TOTAL 

1 CUSTO DE AQUISIÇÃO (CA)   

2 IMPOSTOS (IM)   

3 FRETE E LOGISTICA (FL)   

4 CUSTOS OPERACIONAIS (CO)   

5 MARGEM DE LUCRO (ML)   

6 PREÇO FINAL DE VENDA (PFV)   

Custo de Aquisição (CA) – Valor pago pelo licitante para adquirir o produto do 
distribuidor/fornecedor/fabricante. 

Impostos (IM) – Inclui tributos como ICMS, PIS, COFINS e outras taxas regulatórias etc. 
Frete e Logística (FL) – Custo de transporte e armazenamento do produto. 
Custos Operacionais (CO) – Despesas administrativas, aluguel, energia, salários, entre outros. 
Margem de Lucro (ML) – Percentual aplicado sobre os custos para obtenção de lucro. 

Preço Final de Venda (PFV) – Soma de todos os itens (1+2+3+4+5 = PFV). 
 

6.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
6.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
6.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada. 

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência 
 
9. DA HABILITAÇÃO. 
 

9.1. As regras acerca da HABILITAÇÃO são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
9.2.1. As regras acerca da HABILITAÇÃO JURIDICA são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
 
9.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
9.3.1. As regras acerca da HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
9.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
9.4.1. As regras acerca da HABILITAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 
 
9.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
9.5.1. As regras acerca da HABILITAÇÃO TECNICA são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 
HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DOS RECURSOS. 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado 

manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 
11.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará os prazos e a forma dispostos no art. 165 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
11.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema: 
www.portaldecompraspublicas.com.br  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
no preambulo deste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicou e homologou a licitação.  

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 

14.1.  A garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor). 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

15.3. O prazo de que trata o item 15.2 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, desde 
que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

15.4. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato ou ata de registro de preço, 
outro licitante será convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou ata de registro de preço, sem prejuízo da aplicação das sanções. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
19. DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

19.1. As regras acerca do pagamento e dos recursos orçamentários são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 
prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no 
prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Munícipio e na Imprensa Oficial da União (DOU), as 
sanções administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato.  
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
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materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 

21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo protocolar 
diretamente no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br)o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame, nos termos do Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
21.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
21.3. A IMPUGNAÇÃO E/OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO SER FEITOS 
EXCLUSIVAMENTE POR FORMA ELETRÔNICA NO SISTEMA 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
22.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.12.  A PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO BEZERRA, poderá revogar este Pregão por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação 
do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada 
a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
22.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço PRAÇA 
CÍVICA, 09 DE JUNHO, Nº 37, CENTRO – AFONSO BEZERRA – UF: RN - CEP 59.510-000, nos dias úteis, 
no horário das 08h às 13h, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo 
permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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23. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS: 
 
TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO I - APÊNDICE DO TERMO DE REFERENCIA; 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

 

Afonso Bezerra-RN, 19 de agosto de 2025. 

 

 
Aprovado por: 
 
 

Haroldo Jose Bezerra da Paz 
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

  

Pregão Eletrônico nº 17/2025 
PROCESSO ADM. Nº 1203/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

1. OBJETO, PREÇOS E PRAZOS 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de 
preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS destinados 
a atender as necessidades da Secretaria Municipal da Juventude, Esportes e Lazer, de forma a 
garantir o pleno funcionamento das atividades esportivas, sociais e educacionais promovidas pelo 
Município de AFONSO BEZERRA/RN. Os materiais esportivos a serem adquiridos deverão ser 
novos, de primeira linha, com garantia contra defeitos de fabricação, e deverão atender às 
especificações técnicas que serão definidas no Termo de Referência detalhado anexo ao edital. A 
referida contratação está fundamentada nos pressupostos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
1.2. O valor estimado da contratação será definido com base em pesquisa de mercado e 
orçamentos prévios, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 
1.3. O prazo para entrega dos materiais será de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir 
do recebimento da ordem de fornecimento emitida pela Secretaria demandante. Poderá ser 
admitida entrega parcelada, conforme a necessidade da administração, respeitado o quantitativo 
e prazo global de vigência contratual. 
 
2. OS ITENS A SEREM ADQUIRIDOS TÊM SUA ESPECIFICAÇÃO, UNIDADES E QUANTIDADES, 
DESCRITAS NA PLANILHA DO ANEXO I – DESTE TEMO DE REFERENCIA. 
 
3. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATACÃO POR MEIO DE PREGÃO ELETRÔNICO      

A aquisição de materiais esportivos se mostra indispensável para a execução das políticas públicas de 

incentivo ao esporte, lazer e inclusão social promovidas pela Secretaria da Juventude, Esportes e Lazer. 

Estes materiais serão utilizados em campeonatos municipais, programas de incentivo à prática esportiva 

nas escolas, projetos sociais comunitários e outras atividades permanentes da pasta. 

A contratação por meio da modalidade Pregão Eletrônico é a mais adequada, pois o objeto licitado se 

enquadra como bem comum, com especificações objetivas, claras e padronizáveis, conforme disposto 

no Art. 28, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece: “Art. 28. As licitações serão realizadas 

preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a presencial de forma excepcional devidamente 

justificada. II - Pregão, para a aquisição de bens e serviços comuns. ” Tal escolha se alinha com os 

princípios da eficiência, economicidade e ampla competitividade, conforme previsto nos arts. 5º e 11 da 

referida Lei. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A presente contratação visa atender, de forma eficaz, contínua e planejada, à demanda da Secretaria 

Municipal da Juventude, Esportes e Lazer, por meio da aquisição de materiais esportivos, com o 
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objetivo de fortalecer e ampliar as políticas públicas voltadas à promoção do esporte, da saúde, da 

inclusão social e do lazer no âmbito municipal. 

A solução proposta consiste na aquisição de itens esportivos padronizados, duráveis e de boa qualidade, 

tais como bolas (de futebol, vôlei, basquete), redes, coletes, cones, apitos, cronômetros, entre outros. 

Esses materiais serão utilizados tanto em eventos e campeonatos organizados pelo Município, 

quanto em atividades permanentes de incentivo ao esporte e projetos sociais da cidade. A 

contratação possibilitará o suprimento regular das unidades beneficiadas pela Secretaria, garantindo que 

os projetos sociais e esportivos desenvolvidos possam ocorrer com a devida estrutura e segurança, 

fomentando o desenvolvimento físico, social e educacional dos participantes em especial de crianças, 

adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social. 

5. FORMA E CRITÉRIOS PARA AQUISIÇÃO DOS MATERIAS  

 

5.1. Forma de Execução: 

A execução contratual ocorrerá mediante o fornecimento dos materiais esportivos em local e prazo 

indicados pela Secretaria requisitante. A entrega poderá ser integral ou parcelada, conforme a 

conveniência da Administração, desde que dentro do prazo máximo estabelecido no contrato. O contrato 

terá natureza de fornecimento de bens, com execução indireta, e será regido por instrumentos de 

controle como ordem de fornecimento, nota de recebimento e relatórios de fiscalização, conforme 

o caso. 

A contratação será realizada por meio da modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por 

item, com ampla participação de interessados, conforme previsto no Art. 28, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, sendo aplicada a legislação vigente relativa às contratações públicas. 

5.2. Critérios de Julgamento: 

O critério adotado será o menor preço por item, nos termos do Art. 33, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021. A avaliação das propostas será feita com base nos preços unitários apresentados pelos 

licitantes, observando-se a compatibilidade com os valores estimados e os requisitos de qualidade 

descritos no Termo de Referência. 

5.3. Documentos a Serem Exigidos para Habilitação da Contratada 

Nos termos dos Art. 67 a 70 da Lei nº 14.133/2021, a empresa licitante deverá apresentar, 

obrigatoriamente, os seguintes documentos para fins de habilitação: 

5.3.1. Habilitação Jurídica: 

• Registro comercial, no caso de empresário individual; 

• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e suas alterações, 

se houver, no caso de sociedades empresárias; 

• Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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5.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

• Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal (se houver), relativa ao 

domicílio ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade; 

• Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

• Certidão de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual e Municipal; 

• Certidão de Regularidade com o FGTS (CRF); 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho. 

5.3.3. Qualificação Econômico-financeira: 

• Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida há no máximo 90 

(noventa) dias por cartório de distribuição da sede da empresa. 

5.3.4. Qualificação Técnica: 

• Atestado (s) de capacidade técnica emitido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou 

privado, comprovando o fornecimento anterior de materiais semelhantes ao objeto deste Termo de 

Referência. 

• Declaração da empresa de que dispõe de capacidade logística e operacional para atender à 

demanda no prazo e forma estabelecidos. 

6. MÉTODO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

A execução do fornecimento deverá seguir os seguintes parâmetros: 

 

• Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente embalados e 

identificados, com data de validade (quando aplicável), dentro do prazo combinado pelas partes; 

• As entregas ocorrerão no local designado pela Administração, com possibilidade de distribuição 

fracionada conforme a necessidade da Secretaria demandante; 

• Será de responsabilidade da contratada a substituição imediata de produtos com defeito de 

fabricação ou em desacordo com as especificações técnicas do edital; 

• A contratada deverá assegurar a rastreabilidade dos produtos e garantir a assistência técnica 

quando necessário, respeitando os prazos de garantia estabelecidos em edital; 

• Os pagamentos serão realizados conforme cronograma e condições previstas no contrato, desde 

que haja o aceite formal dos materiais entregues. 

 

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

7.1 A entrega dos materiais esportivos deverá ser realizada pela contratada no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Fornecimento, em local indicado 

pela Secretaria da Juventude, Esportes e Lazer, no horário comercial; 

7.2 A entrega poderá ser feita de forma integral ou parcelada, conforme previsto no contrato; 

7.3 A contratada será responsável por todos os custos relacionados ao transporte, carga, descarga, 

seguro e tributos até a entrega dos materiais no local designado; 

7.4 Os materiais fornecidos serão inspecionados pela equipe técnica da Secretaria requisitante, que 

verificará: 

7.4.1. Conformidade com as especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência; 
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7.4.2. Integridade das embalagens e ausência de defeitos; 

7.4.3. Validade, quando aplicável; 

7.4.4. Regularidade na quantidade solicitada. 

7.5. A aceitação definitiva ocorrerá mediante Termo de Recebimento Definitivo, assinado pela 

Comissão de Fiscalização do Contrato, após a verificação completa da conformidade dos materiais; 

7.6. Em caso de inconformidades, o contratado será notificado e deverá providenciar a substituição 

dos itens defeituosos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem ônus adicional para a Administração. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1 São Obrigações da Contratante: 

I.Fornecer as informações necessárias para a correta execução dos serviços, incluindo a relação de veículos 

a serem atendidos. 

II.Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, garantindo o cumprimento das condições contratuais. 

III.Efetuar os pagamentos devidos à empresa contratada conforme prazos e condições estabelecidos no 

contrato. 

IV.Notificar a empresa contratada sobre quaisquer irregularidades detectadas na prestação dos serviços, 

exigindo as correções necessárias. 

V.Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinado. 

8.2 São obrigações da Contratada:  

a) Fornecer os materiais esportivos novos, originais, com garantia contra defeitos de fabricação; 

b) Responder por qualquer dano causado direta ou indiretamente à Administração Pública ou a 

terceiros, decorrente da execução do contrato; 

c) Reparar ou substituir, por sua conta, no prazo determinado, todo material entregue em desacordo 

com as especificações ou com defeitos; 

d) Manter durante toda a vigência do contrato todas as condições de habilitação exigidas no processo 

licitatório; 

e) Arcar com todas as despesas, encargos sociais, fiscais, trabalhistas e comerciais decorrentes do 

fornecimento; 

f) Cumprir os prazos e condições estabelecidos no contrato e nas ordens de fornecimento. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1 Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome do equipamento, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

aos responsáveis competente para as providências cabíveis. 

9.4 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração.  
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9.5 A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar 

a qualidade do produto. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

9.6 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou 

equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas 

atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato 

e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

9.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas 

e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

9.8 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 48 

(quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

9.9 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

 

10. DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento será realizado por Ordem Bancária, cujo valor será creditado na Agência e Conta 

Corrente indicada pela Contratada, contados do recebimento da nota fiscal/fatura, quando mantidas as 

mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos: 

 

a) Apresentação de nota fiscal/fatura acompanhada de prova de regularidade fiscal e trabalhista. 

 

b) Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido à contratada. 

 

a. Nenhum pagamento será efetuado a empresa enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

 
11. DO REAJUSTE 

11.1. É vedado o reajuste de preços do valor contratual. 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021 a CONTRATADA que cometa a 

inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo 

inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 

12.2 . A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.3. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a CONTRATANTE. 
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13. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O valor total estimado da contratação é R$ 92.850,71 (noventa e dois mil oitocentos e cinquenta 
reais e setenta e um centavos), conforme valor referencial discriminado no MAPA DE PESQUISA 

MERCADOLÓGICA Nº 133/2025, deste caderno processual, que foi apurado pelo Departamento de 
Compras. 
 
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento municipal para o exercício de 2025, nas classificações abaixo: 

ÓRGÃO: 02 – PODER EXECUTIVO 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.013 - SEC. MUN, DA JUVENTUDE, DO ESPORTE E LAZER 
FUNÇÃO: 04 - ADMINISTRAÇÃO 

SUB-FUNÇÃO: 122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
PROGRAMA: 0014 - ESPORTE, ACAO E LAZER 
PROJ./ATIV.: 2020 – MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, 
ESPORTE E LAZER 
FONTE: 15000000 – Recursos não Vinculados de impostos 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
 

 
15. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

15.1. Justifica-se o Estudo Técnico Preliminar, pois o mesmo é uma ferramenta necessária para contratar 

e embasar a contratação, proporcionando uma gestão mais eficiente e um melhor custo-benefício, permite 

a elaboração para que a análise detalhada do problema seja resolvida, a avaliação das alternativas 

disponíveis no mercado e a definição dos requisitos necessários para a contratação, evitando desperdícios 

de recursos e garantindo maior eficiência e transparência no processo. Além disso, o ETP contribui para 

a mitigação de riscos, a melhoria da qualidade dos produtos adquiridos e o cumprimento das normativas 

legais, garantindo que a contratação atenda às necessidades reais da administração pública municipal. 

16. DO TERMO DE REFERÊNCIA 

O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Secretário Municipal da Juventude, do Esporte e Lazer 

desta Municipalidade, e aprovado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal – Haroldo José Bezerra da Paz. 

 

Afonso Bezerra/RN, em 16 de abril de 2025. 

 
ASSINATURA DO RESPONSAVEL PELA SOLICITAÇÃO: 
 
 

____________________________________________________ 
 

Secretário Municipal da Juventude, do Esporte e Lazer 
Port. N° 005/2025 

 
Aprovado por: 
 

Haroldo José Bezerra da Paz 
- Prefeito - 
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ANEXO I – APENDICE DO TERMO DE REFERENCIA 
Pregão Eletrônico nº 17/2025 

PROCESSO 1203/2025 

 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
A presente licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA – 
REGISTRO DE PREÇOS - PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS destinados a atender as 

necessidades da Secretaria Municipal da Juventude, Esportes e Lazer, de forma a garantir o pleno 
funcionamento das atividades esportivas, sociais e educacionais promovidas pelo Município. Os materiais 
esportivos a serem adquiridos deverão ser novos, de primeira linha, com garantia contra defeitos de 

fabricação, e deverão atender às especificações técnicas que serão definidas no Termo de Referência 
detalhado anexo ao edital. 

 

Planilha com Descrição, Quantidades e preços referencia para contratação. 

 

BANDEIRA ESCANTEIO INDICADO PARA: 
TREINAMENTO, JOGO EMBALAGEM: KIT COM  
4  PEÇA  MEDIDAS  APROXIMADAS  DO  
PRODUTO-  COMPRIMENTO:  2  CM -ALTURA: 
13 CM - LARGURA: 19 CM - PESO: 30 G 

un 4 116,71 

- BOLA DE FUTEBOL SOCIETY OFICIAL BOLA 8 
PU TERMOTEC COM TAMANHO E PESOS 
OFICIAIS E FABRICADA COM 8 GOMOS DE PU, 
MATERIAL QUE FORNECE MACIES E 
PORPORCIONA ÓTIMA PERFORMACE EM 
CAMPO, COM FECHAMENTO TERMOTEC 
GARANTINDO 0% DE ABSORÇÃO DE ÁGUA 
MANTENDO PROPORCÕES DE PESO E 
VELOCIDADE, AUMENTNADO A 
DURABILIDADE. 

 
 
un 

 
 
20 

147,96 

KIT C/ 14 UNIFORMES ADULTO FEMININO 
CONTENDO, SHORT E MEIÃO (SENDO 02 DE 
GOLEIRAS) 

KIT 4 1.353,95 

APITO MODELO PROFISSIONAL, AMPLITUDE 
SONORA: 90 DECIBÉIS, SEM ESFERA, COM 
CÂMARAS E SEM PARTES REMOVÍVEIS. 
MATERIAL: APITO PLÁSTICO COM BICO 
REVESTIDO DE SILICONE. 

 
un 

 
10 

55,22 

ARCO BAMBOLE DE PVC 80CM DIMENSOES 8 
X 18X47 CM 

un 10 3,52 

ATABAQUE. TAMANHO 70CM – BOCA 
APROXIMADA 22CM, ACOMPANHA SUPORTE. 

un 5 518,83 

BARREIRAS DE OBSTÁCULOS, 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: ALTURA DA 
BARREIRA: 15 CM (ALTURA EXATA DO TOPO 
DA BASE AO PONTO MAIS ALTO DA 
BARREIRA). LARGURA (COMPRIMENTO 
HORIZONTAL DA BASE): 45 A 60 CM 
(CONFORME PADRÃO DE MOBILIDADE E 
SEGURANÇA). MATERIAL: ESTRUTURA EM 
PVC RÍGIDO DE ALTA RESISTÊNCIA, ABS OU 
PLÁSTICO POLIETILENO REFORÇADO. PESO 
UNITÁRIO: LEVE, DE MODO A SER 
FACILMENTE TRANSPORTÁVEL, MAS COM 
BASE ESTÁVEL PARA EVITAR 

 
 
 
 
 
un 

 
 
 
 
 
10 

79,30 
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TOMBAMENTOS. PESO APROXIMADO: 0,5 A 1 
KG POR UNIDADE. FORMATO: CURVADO OU 
EM “U INVERTIDO”, COM HASTES FIXAS NAS 
EXTREMIDADES OU MODELO COM AJUSTE 
DOBRÁVEL. ACABAMENTO: BORDAS 
ARREDONDADAS PARA SEGURANÇA DOS 
USUÁRIOS, SEM ARESTAS CORTANTES. 
UTILIZAÇÃO: INTERNA E EXTERNA 
(RESISTENTE A EXPOSIÇÃO SOLAR E 
UMIDADE). 
BERIMBAUS GRANDE VERNIZ COMPLETO 
MATERIAL MADEIRA ACOMPANHA CAXIXI, 
DOBRÃO E BAQUETA PESO 
APROXIMADO TOTAL (INCLUINDO CAXIXI E 
BAQUETA) 725G 

un 10 173,18 

BOLA DE VÔLEI PARA QUADRA, OFICIAL, 
FABRICADA EM MICROFIBRA, COM 18 GOMOS 
E TECNOLOGIA DE TERMO FUSÃO QUE 
GARANTE 0% DE ABSORÇÃO DE ÁGUA, UMA 
CAMADA DE DUPLA COLAGEM PARA 
REFORÇAR A JUNÇÃO DOS GOMOS E SISTEMA 
DE AMORTECIMENTO NEOTEC DE 4.5MM DE 
ESPESSURA QUE DIMINUI O IMPACTO, 
PROPORCIONANDO MAIOR SEGURANÇA. 
CÂMARA CONSTRUÍDA À BASE DE BORRACHA 
BUTÍLICA, COM SISTEMA INOVADOR DE 
BALANCEAMENTO COMPOSTO POR 6 DISCOS 
POSICIONADOS SIMETRICAMENTE. MIOLO 
REMOVÍVEL E LUBRIFICADO COM O SISTEMA 
CÁPSULA SIS, DE BICO ALONGADO QUE 
ENVOLVE A AGULHA E PROTEGE A CÂMARA 
DE AR. SELO DE APROVAÇÃO DA FEDERAÇÃO 
INTERNACIONAL DE VOLEIBOL. 
CIRCUNFERÊNCIA APROXIMADA: 65 - 67 CM. 
MATERIAL CÂMARA: BORRACHA BUTÍLICA; 
PESO APROXIMADO: 260 - 280 G; MIOLO: 
REMOVÍVEL E LUBRIFICADO; 

 
 
 
 
un 

 
 
 
 
14 

179,24 

BOLA FUTEBOL DE CAMPO ESFÉRICA 
CONSTRUÍDA DE COURO OU OUTRO 
MATERIAL ADEQUADO, COM PERÍMETRO 
NÃO SUPERIOR A 70CM E NÃO INFERIOR A 
68CM, PESO NÃO SUPERIOR A 450G E NÃO 
UNFERIOR A 410G 

un 60 83,42 

BOLA FUTSAL, FABRICADA EM POLIURETANO 
LAMINADO PRÓ EM SUA COMPOSIÇÃO EM 
NEOGEL, DESENVOLVIDA COM O COMPOSTO 
DE NEOPRENE E GEL QUE TORNA A BOLA 
MAIS MACIA. PESO 300-330G, 
CIRCUNFERÊNCIA 52-55CM, GOMOS 8, 
LAMINADO PU, CONSTRUÇÃO TERMOTEC, 
CÂMARA 6D, SISTEMA DE FORRO TERMO 
FIXO, CAMADA INTERNA NEOTEC, PROCESSO 
EXTRA DUPLA COLAGEM, MIOLO CAPSULA 
SIS 

 
 
un 

 
 
16 

133,63 



Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO BEZERRA 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
Praça Cívica, 09 de Junho, nº 37, Centro, CEP 59.510-000 

CNPJ Nº 08.294.688/0001-71 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 17/2025-SRP – PROCESSO Nº 1203/2025 
 

BOLA FUTSAL, FABRICADA EM POLIURETANO 
LAMINADO PRÓ EM SUA COMPOSIÇÃO EM 
NEOGEL, DESENVOLVIDA COM O COMPOSTO 
DE NEOPRENE E GEL QUE TORNA A BOLA 
MAIS MACIA. PESO 400-440G, 
CIRCUNFERÊNCIA 62-64CM, GOMOS 8, 
LAMINADO PU, CONSTRUÇÃO TERMOTEC, 
CÂMARA 6D, SISTEMA DE FORRO TERMO 
FIXO, CAMADA INTERNA NEOGEL, PROCESSO 
EXTRA DUPLA COLAGEM, MIOLO CAPSULA 
SIS 

 
 
un 

 
 
20 

148,35 

BOLA FUTSAL, FABRICADA EM POLIURETANO 
LAMINADO PRÓ EM SUA COMPOSIÇÃO EM 
NEOGEL, DESENVOLVIDA COM O COMPOSTO 
DE NEOPRENE E GEL QUE TORNA A BOLA 
MAIS MACIA. PESO 410-430G, 
CIRCUNFERÊNCIA; 62,5 – 63,5CM, GOMOS 11, 
LAMINADO PU PRÒ, CONSTRUÇÃO 
TERMOTEC, CÂMARA 6D, SISTEMA DE FORRO 
TERMO FIXO, CÂMARA INTERNA NEOTEC, 
PROCESSO EXTRA DUPLA COLAGEM, MIOLO 
CAPSULA SIS. 

 
 
un 

 
 
20 

158,00 

BOLA FUTSAL, FABRICADA EM POLIURETANO 
LAMINADO PRÓ EM SUA COMPOSIÇÃO EM 
NEOGEL, DESENVOLVIDA COM O COMPOSTO 
DE NEOPRENE E GEL QUE TORNA A BOLA 
MAIS MACIA. TAMANHO INFANTIL, 
COMPOSIÇÃO PU, GOMOS 8, NÃO 
COSTURADA, CÂMARA BUTIL, MIOLO SLIP 
SYSTEM, REMOVÍVEL E LUBRIFICADO, 
PRESSÃO8-9 LBS, PESO APROXIMADO 355G, 
CIRCUNFERÊNCIA 58CM, TECNOLOGIA 
TERMOTEC, NEOGEL. 

 
 
un 

 
 
16 

142,70 

BOLA FUTVOLEI, TAMANHO 5 – OFICIAL, 
COMPOSTA DE COURO SINTÉTICO DE ALTA 
DENSIDADE, CONSTRUÇÃO SOFT BUILT 
NYLON WOUND, LAMINADA COM UMA 
TECNOLOGIA DIFERENCIADA, INDICADA 
PARA COMPETIÇÃO DE FUTEVÔLEI, 
FUTMESA E ALTINHA PARA PROFISSIONAIS E 
AMADORES, PESO 425-440G, 
CIRCUNFERÊNCIA 68-69, 32 GOMOS, 
LAMINADO PU, CÂMARA 6D. 

 
un 

 
10 

311,13 

BOLSA PARA LEVAR UNIFORMES 100% 
POLIÉSTER COM ALÇAS DE MÃO MEDIDAS 
48L X 40A X 22P CM. 

un 5 58,63 

BOLSA  TÉRMICA  MASSAGISTA  GRANDE  
FUTEBOL PROFISSIONAL, MATERIAL 100% 
POLIÉSTER, DIMENSÕES APROXIMADAS DO 
PRODUTO: LARGURA X ALTURA X 
PROFUNDIDADE EM CM. TAMANHO ÚNICO: 
41 LARGURA X 24 ALTURA X 21 
PROFUNDIDADE ( EM 
CENTIMETROS).TAMANHO INTERNO: 32 
LARGURA X 22 ALTURA X 19 PROFUNDIDADE 
( EM CENTIMETROS ) 

 
 
un 

 
 
2 

164,96 
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BOMBA DE AR BIG (GRANDE) COM O 
RECURSO DOUBLE ACTION, QUE PERMITE 
ENCHIMENTO NOS DOIS SENTIDOS A 
COMPANHA MANGUEIRA EMBUTIDA E DUAS 
AGULHAS PARA ENCAIXE NOS BICOS DAS 
BOLAS E PNEUS. COMPOSIÇÃO: AGULHA EM 
LIGA DE ZINCO COM TAMPA DE BORRACHA. 
MANGUEIRA DE AR EM BORRACHA COM 
NYLON E LIGA DE ZINCO. TUBO DE 
POLICARBONATO. 

 
un 

 
6 

63,33 

BOTIJÃO GALÃO TÉRMICO 5 LITROS COM 
TORNEIRA - ABERTURASUPERIOR GRANDE. - 
POSSUI PÉ DOBRÁVEL E ALÇA. - COM 
TORNEIRA. - MATERIAL: POLIURETANO E 
PLÁSTICO. - MEDIDAS COM PÉ (AXØ): 28,5CM 
X Ø25CM. - MEDIDAS SEM PÉ (AXØ): 23CM X 
Ø25CM. - CAPACIDADE: 5000ML. - DIÂMETRO 
ABERTURA: Ø11CM. - PESO UNITÁRIO: 
0,796KG. - TAMANHO DA EMBALAGEM 
(AXLXP): 23CM X 29CM X 25CM. 

 
 
un 

 
 
4 

89,80 

BRACADEIRA DE CAPITAO CONFECCIONADA 
EM POLIESTER E ELASTODIENO (ADULTO) 

un 5 19,61 

BRACADEIRA DE CAPITAO CONFECCIONADA 
EM POLIESTER E ELASTODIENO (INFATIL) 

un 2 18,83 

CALÇAS LISAS DE COR BRANCA TAMANHOS P, 
M, G PARA 

un 60 59,11 

CALÇÕES PRETOS LISOS PARA FUTVOLEI 
TAMANHOS M, G 

un 30 40,17 

CALIBRADOR DE BOLAS TIPO CANETA, 
DIGITAL, EMPREGADO PARA MEDIR 
PRESSÃO EM BOLAS ESPORTIVAS. MEDIÇÃO 
EM LIBRAS OU BAR, COM AGULHAS. 
CERTIFICADO PELO INMETRO 

un 4 139,50 

CAMISAS BRANCAS LISAS REGATAS 
PARA FUTVOLEI TAMANHOS M, G 

un 30 31,65 

CAMISAS FECHADAS LISAS DE COR BRANCA 
TAMANHOS P, M, G PARA CAPOERISTAS 

un 60 33,11 

COLCHONETE PARA GINASTICA EM ESPUMA 
COM CAPA DE NAPA IMPERMEAVEL SEM 
ZÍPER, COM 90CM X 3CM 

un 10 37,40 

COLCHONETES (COLCHONETES 90X40X3 – 
ESCOLA, ACADEMIA, COLCHONETE DE 
ACADEMIA EM ESPUMA, DEVIDO AO SEU 
TECIDO IMPERMEÁVEL DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO, NÃO PERMITE O 
DESENVOLVIMENTO DE ODORES PELA 
EXPOSIÇÃO AO SUOR). MEDIDAS: 90 CM DE 
COMPRIMENTO X 40CM DE LARGURA X 3CM 
DE ALTURA/ESPESSURA, REVESTIMENTO: 
IMPERMEÁVEL 

 
un 

 
10 

35,64 

CONES EM PLASTICO RIGIDO. DIMENSOES 
23CM BASE 13X13 

un 20 12,25 

CONES PRATOS FABRICADOS EM 
DIMENSOES: 19 X 19 X 5 CM (C X L X A) 
MATERIAL POLIMERO SILICONADO MAIS 

un 20 9,88 
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FLEXIVEL E DURAVEL 

CORDA NAVAL CROSSFIT 34MM. TAMANHO 5 
METROS, PESO 2900 GRAMAS. 

un 1 214,64 

CORDAO PARA APITO. COMPOSIÇÃO DE 
CORDÃO POLIPROPILENO REFORÇADO E 
TRANÇADO. 

un 8 19,57 

CRONOMETRO PROGRESSIVO DIGITAL 
SPORT WATCH. DIMENSÕES ALTURA 2CM, 
LARGURA 6,5CM E PROFUNDIDADE 8CM, COR 
PRETO. 

un 4 29,60 

ESCADA DE AGILIDADE, COMPRIMENTO 
TOTAL: 2,5 METROS. LARGURA PADRÃO: 
APROXIMADAMENTE 40 CM A 50 CM. 
NÚMERO DE DEGRAUS: 5 A 7 DEGRAUS, 
DISTRIBUÍDOS UNIFORMEMENTE. 
MATERIAL: DEGRAUS: POLIPROPILENO 
RÍGIDO OU PVC, COM ALTA RESISTÊNCIA AO 
IMPACTO E À ABRASÃO. FITAS LATERAIS: 
NYLON OU POLIÉSTER REFORÇADO, 
RESISTENTE À TRAÇÃO, AO DESGASTE E AO 
USO EM AMBIENTES EXTERNOS. 
CONECTORES: COSTURAS REFORÇADAS OU 
CLIPES PLÁSTICOS DE SEGURANÇA. COR: 
FITAS LATERAIS: PRETA (OU OUTRA COR 
SÓLIDA). DEGRAUS: AMARELOS, LARANJAS 
OU CORES VIBRANTES PARA MELHOR 
VISIBILIDADE. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: DEGRAUS AJUSTÁVEIS, 
PODENDO SER MOVIDOS PARA ADAPTAR O 
ESPAÇAMENTO CONFORME O TIPO DE 
TREINAMENTO. RESISTENTE A 
INTEMPÉRIES, PODENDO SER UTILIZADA EM 
AMBIENTES INTERNOS E EXTERNOS. 
ACOMPANHA BOLSA PARA TRANSPORTE, 
CONFECCIONADA EM NYLON, COM ALÇA E 
ZÍPER. GARANTIA MÍNIMA: 6 MESES A 1 ANO 
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. OUTRAS 
EXIGÊNCIAS: PRODUTO NOVO, SEM USO 
ANTERIOR, ENTREGUE MONTADO OU COM 
INSTRUÇÕES CLARAS DE MONTAGEM. 
PREFERÊNCIA POR PRODUTO COM NOTA 
FISCAL, E QUE ATENDA ÀS NORMAS 
TÉCNICAS DE SEGURANÇA PARA 
EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS. 

 
 
 
 
 
 
 
un 

 
 
 
 
 
 
 
2 

45,18 

ESTACAS DE AGILIDADE COM BASE- ALTURA: 
1,60 METROS. MATERIAL DA ESTACA: PVC 
REFORÇADO OU PLÁSTICO ABS RESISTENTE, 
NA COR AMARELA OU LARANJA 
FLUORESCENTE (PARA ALTA VISIBILIDADE). 
DIÂMETRO DA ESTACA: APROXIMADAMENTE 
25 MM. BASE TIPO: BASE QUADRADA OU 
CIRCULAR DE BORRACHA OU PVC COM PESO 
ADEQUADO PARA GARANTIR ESTABILIDADE 
EM PISO LISO OU GRAMA. DIMENSÕES DA 
BASE: MÍNIMO DE 25 CM DE DIÂMETRO OU 

 
 
 
 
 
KIT 

 
 
 
 
 
5 

196,28 
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LADO, COM PESO ENTRE 1,5 KG A 3 KG. BASE 
DESTACÁVEL OU FIXA (INFORMAR 
CONFORME NECESSIDADE). FINALIDADE: 
UTILIZADAS PARA TREINOS DE AGILIDADE, 
VELOCIDADE E COORDENAÇÃO EM 
ATIVIDADES ESPORTIVAS DIVERSAS. 
REQUISITOS ADICIONAIS: DEVEM SER 
DESMONTÁVEIS OU EMPILHÁVEIS PARA 
FACILITAR TRANSPORTE E 
ARMAZENAMENTO. RESISTENTES A 
INTEMPÉRIES (USO INTERNO E EXTERNO). 
FORNECIDAS EM KITS (4, 6 OU 10 UNIDADES 
– CONFORME NECESSIDADE). 
KIMONOS A 0 (COM FAIXA BRANCA) un 4 221,19 
KIMONOS A 1 (COM FAIXA BRANCA) un 3 299,33 
KIMONOS A 2 (COM FAIXA BRANCA) un 3 289,30 

KIT  C/  14  UNIFORMES  ADULTO  MASCULINO  
CONTENDO CAMISA, SHORT E MEIÃO (SENDO 
02 DE GOLEIROS) 

KIT 20 1.162,67 

KIT CARTOES COM TRES PECAS. 
COMPOSICAO: PVC DIMENSOES 7,5X10CM 

KIT 8 21,07 

KIT CESTA 6 SQUEEZES, SUPER LEVE PARA 
TRANSPORTE. CARACTERÍSTICAS: TAMPA 
ROSQUEÁVEL. VÁLVULA AUTOMÁTICA DE 
SEGURANÇA. FÁCIL LIMPEZA E TRANSPORTE. 
CONTÉM CESTA ACOMPANHADA 6 UNIDADES 
DA GARRAFA, MATERIAL: POLIETILENO 
DIMENSÃO DA CAIXA:30 X 20 X 16 CM 
DIMENSÃO DA GARRAFA: 24 X 7 X 7 CM 
CAPACIDADE: 1 LITRO (POR UNIDADE DE 
GARRAFA) 

 
 
KIT 

 
 
2 

145,75 

KIT COM 5 OBSTACULOS PARA  REINAMENTO 
DE SALTO 23CM, INDICADOS PARA 
TREINAMENTOS FUNCIONAIS. 

KIT 2 238,33 

KIT DE FITA DE MARCAÇÃO QUADRA DE 
VÔLEI DE AREIA, EM 100% POLIETILENO, 
COMPOSTO POR 6 ROLOS DE 8M DE 
COMPRIMENTO E 50MM DE LARGURA, 
PONTAS COM ILHÓS METÁLICO 
GALVANIZADO E 6 FIXADORES TIPO SEPEC 
GALVANIZADO. 

KIT 2 107,14 

KIT FUNCIONAL COMPLETO. CONES 
MATERIAL PLÁSTICO PESO APROXIMADO 40 
GRAMAS, SUPERFICIE LISA. CHAPÉU CHINES 
MATERIAL PLÁSTICO, PESO APROXIMADO 40 
GRAMAS, SUPERFICIE LISA. ESCADA TREINO 
FUNCIONAL 10 DEGRAUS AJUSTAVEIS COM 5 
METROS, DOBRAVÉL FACILITA NA 
MONTAGEM E DESMONTAGEM. 

 
 
KIT 

 
 
2 

182,85 

KIT UNIFORME COMPLETO INFANTIL. 
CAMISAS, CALÇÕES E MEIÕES TAMANHO P, 
M, G. 

KIT 5 151,27 

KLETTLEBEL: DE COR PRETA, MATERIAL 
PLÁSTICO POLIPROPILENO PP, PESANDO 4 
KG E EMBORRACHADO NA SUPERFÍCIE. 

PAR 2 95,34 
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MEIOES EM POLYESTER E SOLA ATOALHADA 
PARA ADULTOS - COR PRETA 

PAR 50 35,89 

MEIOES EM POLYESTER E SOLA ATOALHADA 
PARA CRIANCAS - COR PRETO 

PAR 50 27,14 

MINI BAND (FAIXA ELÁSTICA CIRCULAR DE 
RESISTÊNCIA EXTRA FORTE) TIPO: FAIXA 
ELÁSTICA CIRCULAR (MINI BAND), NÍVEL DE 
RESISTÊNCIA EXTRA FORTE. DIMENSÕES 
(VALORES APROXIMADOS, PODENDO VARIAR 
POR FABRICANTE): COMPRIMENTO TOTAL 
(CIRCUNFERÊNCIA): ENTRE 50 A 60 CM; 
LARGURA: 5 A 7,5 CM; ESPESSURA: 
PROPORCIONAL AO NÍVEL EXTRA FORTE 
(NORMALMENTE ACIMA DE 1 MM). 
RESISTÊNCIA: CLASSIFICAÇÃO: EXTRA 
FORTE; FAIXA DE TENSÃO: DE 18 A 23 KGF DE 
RESISTÊNCIA MÁXIMA (PODE VARIAR 
CONFORME O FABRICANTE); DEVE ESTAR 
CLARAMENTE IDENTIFICADA POR COR 
PADRONIZADA OU INDICAÇÃO IMPRESSA NA 
PRÓPRIA FAIXA. GARANTIA: MÍNIMO DE 3 
MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 
CONDIÇÕES ADICIONAIS: PRODUTO NOVO, 
SEM USO ANTERIOR; ENTREGUE COM NOTA 
FISCAL E DENTRO DOS PADRÕES DE 
QUALIDADE EXIGIDOS PARA 
EQUIPAMENTOS DE USO ESPORTIVO. 

 
 
 
 
 
un 

 
 
 
 
 
15 

25,08 

PANDEIROS NUMERO DA PEÇA TP308, PESO 
1KG, DIMENSÕES DO PRODUTO 35 X 35X 
35CM, 1 QUILOGRAMAS. 

un 5 145,42 

PAR DE REDES PARA TRAVE DE GOL FUTSAL 
FIO 4MM NYLON BRANCA FUTEBOL DE 
SALÃO. DIMENSÕES 3,20M NA LARGURA, 2,10 
DE ALTURA, 1,00M DE RECUO INFERIOR E 
0,60M DE RECUO SUPERIOR, MALHA 12X12, 
FIO CONFECCIONADA NO FIO 4MM. 
MATERIAL POLIETILENO DE ALTA 
DENSIDADE, COR BRANCA. 

 
PAR 

 
10 

259,01 

PRANCHETA DE CAMPO . ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS RECOMENDADAS: TAMANHO: 
FORMATO A4 (21 CM X 29,7 CM) OU SUPERIOR. 
TIPO DE PRANCHETA: PRANCHETA TÁTICA 
ESPORTIVA DUPLA FACE (CAMPO DE 
FUTEBOL OU OUTRA MODALIDADE DE UM 
LADO E ESPAÇO PARA ANOTAÇÕES DO 
OUTRO). MATERIAL: PLÁSTICO RÍGIDO OU 
MDF DE ALTA RESISTÊNCIA; SUPERFÍCIE 
LISA E LAVÁVEL; FIXAÇÃO DE FOLHAS: 
PRENDEDOR METÁLICO COM BOA PRESSÃO. 

 
 
un 

 
 
1 

153,89 

PRANCHETA DE FUTSAL- PRANCHETA 
TÁTICA PARA FUTSAL. MATERIAL: BASE EM 
MDF OU PLÁSTICO RÍGIDO DE ALTA 
DURABILIDADE. SUPERFÍCIE COM 
ACABAMENTO EM PVC BRANCO BRILHANTE 
OU LAMINADO PARA ESCRITA COM 
MARCADOR APAGÁVEL. 

 
un 

 
1 

154,36 
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REDE DE FUTEVÔLEI- MATERIAL DA REDE: 
NYLON DE ALTA RESISTÊNCIA OU 
POLIETILENO TRANÇADO. DIMENSÕES DA 
REDE: COMPRIMENTO: 9,5 METROS. ALTURA: 
1 METRO. FAIXA SUPERIOR REFORÇADA COM 
FITA DE PVC OU LONA (LARGURA DE 5 CM A 7 
CM). FITAS LATERAIS DE REFORÇO. CORDA 
DE SUSTENTAÇÃO DE ALTA RESISTÊNCIA. 

 
un 

 
5 

203,30 

REDE DE VÔLEI- PARA VÔLEI ADULTO 
(MASCULINO/FEMININO) MEDIDAS: 
COMPRIMENTO: 9,5 M, ALTURA: 1 M. 
MATERIAL DA REDE: FIO DE POLIETILENO 
OU POLIPROPILENO TORCIDO OU 
TRANÇADO. ESPESSURA MÍNIMA DO FIO: 2 
MM. COM FAIXAS SINTÉTICAS . 

 
un 

 
5 

131,89 

REDE OFICIAL PARA FUTEBOL DE CAMPO, 
PAR, 100% POLIETILENO ( PEAD), BRANCA, 
APROX. 2,5 X 7,55 X 1,5 M (A X L X P) MALHA 15 
X15 CM, FIO DE 4 MM. 

PAR 5 380,22 

REDE PARA TRAVE DE FUTEBOL SOCIETY, 
PAR, NYLON POLIETILENO 100% VIRGEM DE 
ALTA DENSIDADE, FIO C/ APROX. 4MM, 
MALHA DE 14 X14 CM (A X L), TAMANHO 
APROX. 2,2 X 5,2 M (A X C), HASTE SUPERIOR 
C/ APROX. 40 CM, FUNDO C/ APROX. 1,5 M, C/ 
TRATAMENTO UV. 

 
PAR 

 
10 

300,30 

RODA ABDOMINAL- PARA EXERCÍCIOS DE 
FORTALECIMENTO ABDOMINAL, LOMBAR E 
MUSCULAR GERAL, UTILIZADO EM TREINOS 
FUNCIONAIS, DE REABILITAÇÃO E 
CONDICIONAMENTO FÍSICO. PEGADORES 
ERGONÔMICOS COM MATERIAL 
ANTIDERRAPANTE. ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS: QUANTIDADE DE RODAS: 1 OU 2 
(MODELO DUPLO PARA MAIOR 
ESTABILIDADE). DIÂMETRO DA(S) RODA(S): 
ENTRE 16 CM E 20 CM. LARGURA DA(S) 
RODA(S): MÍNIMO DE 4 CM. MATERIAL DA 
RODA: PVC RESISTENTE OU BORRACHA 
TERMOPLÁSTICA (TPR), COM SUPERFÍCIE 
ANTIDERRAPANTE. EIXO CENTRAL EM AÇO 
OU ALUMÍNIO REFORÇADO. CAPACIDADE DE 
PESO SUPORTADO: MÍNIMO DE 120 KG. 
PUNHOS EMBORRACHADOS OU REVESTIDOS 
EM ESPUMA EVA ANTIDERRAPANTE. 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. PRODUTO NOVO, 
ORIGINAL E SEM USO PRÉVIO, COM 
PROTEÇÃO ADEQUADA PARA TRANSPORTE E 
ARMAZENAMENTO. 

 
 
 
 
 
un 

 
 
 
 
 
5 

60,62 

STEP- DIMENSÕES: 60 CM (COMPRIMENTO) X 
28 CM (LARGURA) X 10 CM (ALTURA). 
RESISTENTE A IMPACTO E COM BOA 
DURABILIDADE. CAPACIDADE DE CARGA: 
MÍNIMO DE 120 KG SUPERFÍCIE SUPERIOR: 
ANTIDERRAPANTE PARA SEGURANÇA DO 

 
un 

 
5 

134,66 
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USUÁRIO. BASE: COM BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE OU SISTEMA QUE EVITE 
DESLIZAMENTO EM PISOS LISOS. 

TRAVE FUTEBOL MIRIM. DIMENSÕES 60M X 
90M COR BRANCO. 

PAR 4 393,22 

 
 

a. A referida contratação está fundamentada nos pressupostos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021 

b.O valor estimado da contratação será definido com base em pesquisa de mercado e orçamentos 
prévios, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

c. O prazo para entrega dos materiais será de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do 

recebimento da ordem de fornecimento emitida pela Secretaria demandante. Poderá ser admitida 
entrega parcelada, conforme a necessidade da administração, respeitado o quantitativo e prazo 
global de vigência contratual. 

d.Os materiais esportivos a serem adquiridos deverão ser novos, de primeira linha, com garantia 
contra defeitos de fabricação, e deverão atender às especificações técnicas que serão definidas 
no Termo de Referência detalhado anexo ao edital. 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
Pregão ELETRÔNICO Nº **/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ***/2025 
 
SESSÃO PÚBLICA: **/**/2024, ÀS **H00MIN (**) HORAS. 
LOCAL:  PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 
 
OBJETO: A presente licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA – REGISTRO DE PREÇOS - PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS destinados a atender 

as necessidades da Secretaria Municipal da Juventude, Esportes e Lazer, de forma a garantir o pleno 
funcionamento das atividades esportivas, sociais e educacionais promovidas pelo Município de Afonso 
Bezerra-RN. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEN

S 
DESCRIÇÃO MARCA QUANT. 

UNIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1.       

TOTAL POR EXTENSO:   

 

 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, 
TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E 
COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM 
EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO 
NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, 
SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE 
REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 
_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 

EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, 

OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 
LICITANTES. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 
 
Pregão ELETRÔNICO Nº **/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº **/2025 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO BEZERRA-RN 
AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO  
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS 
PENALIDADES DA LEI, 
 
I - atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu Anexos, e que, concorda com 
todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as exigências 

de fornecimento então contidas; 
IV - na qualidade de Proponente do respectivo procedimento instaurado por esse Município, o(a) responsável legal da 
empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do 
Contrato ou instrumento equivalente. 
V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau. 
VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas;  
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 
VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de contratação direta, 
bem como em caso de eventual contratação, é:________________________________  
E-mail: __________________________ 
Telefone: (__)______________________ 
IX - Ciência da existência e cumprimento da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção 
dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE, declara ainda, que os princípios norteadores da referida legislação 
estão incorporados no desenvolvimento de suas atividades institucionais, bem como na prática de seus agentes de 
tratamento. 
X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133, de 2021, não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal). 
Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
XI – Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que tem ciência da observância dos limites de valor anual de enquadramento 
conforme art 4º § 2º da lei 14.133/2021. 
XII – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a apresentação de 
declaração falsa. 
 
_________________ / ____, ____ de _________ de 2025. 
 
_________________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal 
 
 
*UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2025 

 
 
Pela presente Ata de Registro de Preços (ARP), de um lado A PREFEITURA DE AFONSO BEZERRA/RN, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 08.294.688/0001-71, sede da 

prefeitura praça cívica 09 de junho, nº 37, Centro, CEP nº 59.510-000, Afonso Bezerra/RN, neste ato 

representado por seu Prefeito Constitucional, Sr. *****, CPF nº. XXXXXXX, brasileiro, empresário, 

residente e domiciliado a Rua Assentamento Santa Maria 1, n° 98, Zona Rural, Afonso Bezerra/RN, 

doravante denominado órgão GERENCIADOR e DE OUTRO LADO o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na xxxxxxxxxxxxxxx, o(s) fornecedor(es) 

abaixo qualificado(s), doravante denominado(s) DETENTOR DA ATA, neste ato representado(a) por 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG nº xxxxxxxxxxxx, devidamente inscrito no CPF sob o nº 

xxxxxxxxxxxxxxx, com endereço eletrônico xxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa 

OU procuração apresentada nos autos, tudo registrado e em consonância com o Processo Administrativo 

nº xxxxxxxx e em observância às disposições da Lei 14.133, de 2021, e demais legislações correlatas 

aplicáveis, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE xxxxxxxxxxxxx, decorrente 

do Pregão Eletrônico n. xxxx/20xx, processo nº xxx/xxxxx/20xxxx, resolvem Registrar os Preços, 

com integral observância nos termos da Lei nº 14.133/21, Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 

2023 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 

Eletrônico em epigrafe, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

1.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR será o MUNICÍPIO DE AFONSO BEZERRA/RN. 

1.2. Este instrumento, formalizado pelo órgão/entidade gerenciador(a) e o detentor da ata, objetiva 

atender às demandas dos seguintes órgãos e/OU entidades participantes do registro de preços: 

 Item nº Órgãos/Entidades 

Participantes 

Unidade de medida Quantidade total 

    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........, 

especificado(s) no(s) item(ns) .......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do Edital de Pregão 

OU Concorrência nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação Marca Modelo Un. Qde. Valor Un. 

       

3.1.1. O registro de que trata o subitem 3.1 é composto pela unidade de contratação, sem a indicação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO BEZERRA 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
Praça Cívica, 09 de Junho, nº 37, Centro, CEP 59.510-000 

CNPJ Nº 08.294.688/0001-71 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 17/2025-SRP – PROCESSO Nº 1203/2025 
 

do total a ser eventualmente adquirido, conforme autoriza o inciso I do §3º do art. 82 da Lei 14.133, de 

2021. 

3.1.2. Nas contratações decorrentes desta ata de registro de preço, o quantitativo a ser eventualmente 

adquirido ficará limitado ao valor máximo da despesa fixado no Termo de Referência. 

3.2. O presente instrumento caracteriza-se como documento vinculativo e obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação dos itens indicados no subitem 3.1, onde são 

registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem 

praticadas conforme condições definidas no edital e seus anexos, propostas de preços apresentadas e ata 

do Pregão Eletrônico nº XXX/20XXX, que integram este instrumento. 

3.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados da data se sua 

assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade 

com as disposições contidas na respectiva ARP. 

4.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, desde que justificado pelo órgão 

gerenciador. 

4.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ARP. 

 

CLÁUSULA QUINTA – REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 

5.1. Durante a vigência da ARP o órgão gerenciador deverá proceder à atualização periódica dos preços 

registrados, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 

dos preços registrados nesta ata, e havendo a oscilação de mercado, poderá adotar uma das medidas 

previstas abaixo, se for o caso. 

5.2. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133, de 2021 (caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado), os preços 

registrados poderão ser alterados, desde que observadas as disposições delineadas neste instrumento. 

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, caberá ao órgão gerenciador promover as negociações para viabilizar a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado, mediante as seguintes providências: 

I – convocar o detentor da ARP, a fim de estabelecer negociação para redução dos preços originalmente 

registrados e a sua adequação ao praticado no mercado; 

II – liberar o detentor da ARP do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se frustrada a 

negociação com ele intentada; 

III – convocar os licitantes que aceitaram cotar sua proposta em valor igual ao licitante vencedor, na 

ordem de classificação, visando a promover igual negociação. 

5.4. Quando o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados e o detentor da ARP comunicar 
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e comprovar, antes do pedido de fornecimento, a impossibilidade de cumprimento do compromisso 

inicialmente assumido, o órgão gerenciador deverá: 

I – liberar o fornecedor do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade, se confirmada a 

veracidade dos motivos e dos comprovantes apresentados; 

II – promover a negociação com os licitantes que aceitaram cotar sua proposta em valor igual ao licitante 

vencedor, observado o procedimento descrito no subitem 6.6. 

5.4.1. Não havendo êxito nas negociações de que trata o subitem 5.6, ou não existindo licitantes que 

aderiram ao preço do vencedor nem existindo licitantes remanescentes, o órgão gerenciador deverá 

proceder o cancelamento da ARP. 

5.5. Na hipótese em que o detentor da ARP, antes do pedido de fornecimento, solicitar a revisão do preço 

registrado e comprovar que a elevação seja decorrente de evento posterior à assinatura da ARP, 

absolutamente independente da vontade das partes e proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços registrados, o órgão 

gerenciador deverá: 

I – proceder às negociações na forma do subitem 6.6, e no caso do seu êxito, liberar o detentor da ARP 

do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade;  

II – promover a alteração do preço registrado em favor do solicitante se frustrada a negociação de que 

trata o inciso I deste item. 

5.5.1. Diante da inexistência de licitantes que reduziram ao preço do vencedor ou de licitantes 

remanescentes que impeçam a realização das negociações mencionadas no inciso I, a revisão do preço 

solicitada pelo detentor da ata ficará condicionada a demonstração, por ele, de que o valor pretendido 

está compatível com os valores praticados pelo mercado. 

5.5.2. A fixação do novo preço a ser registrado deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP, com as 

justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

5.5.3. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão de preços, no prazo definido no parágrafo 

único do art. 123 da Lei 14.133, de 2021. 

5.5.4. A critério do órgão gerenciador, as utilizações e as adesões à ARP poderão ser suspensas durante 

o período de análise do pedido de revisão. 

Da negociação para fins de revisão de preço 

5.6. As negociações de que tratam os subitens 5.4.1 e 5.5 deverão observar o seguinte procedimento: 

5.6.1. O órgão gerenciador deverá convocar os licitantes que aceitaram cotar sua proposta em valor igual 

ao licitante vencedor, bem como os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

formalização da ata de registro de preço nas condições propostas pelo detentor da ata. 

5.6.2. Na hipótese de nenhum dos convocados aceitar a contratação nos termos do supracitado item 

5.6.1, o Órgão Gerenciador, poderá convoca-los para negociação, sempre na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço registrado em ata. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade da 

administração pública municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 

órgão gerenciador, respeitadas as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, fica condicionada à realização 

de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre a 
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vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público, e que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 

do art. 23 desta Lei nº. 14.133, de 2021. 

6.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique 

as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

6.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

6.5. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

6.5.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 

enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará 

a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já 

previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não 

ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  

6.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

6.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

6.7.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 

para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão 

não participante. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS E CANCELAMENTO DA 

ARP 

7.1. O órgão gerenciador deverá cancelar o PREÇO REGISTRADO do detentor da ata quando este: 

I – for liberado nas hipóteses previstas no inciso II do subitem 5.3 e no inciso I do subitem 5.4 desta 

ARP. 

II – descumprir as condições da ARP, sem justificativa aceitável; 

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado (subitem 5.2); 

IV – não aceitar o preço revisado pelo órgão gerenciador; 

V – sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei 14.133, de 2021. 

7.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

I – pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem detentores da ARP e aderentes de preço; 

II – pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

III – em razão da utilização total dos itens da ARP, salvo na hipótese de sua prorrogação; 

IV – por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução das obrigações previstas na ARP; 
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V – por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

7.2.1. Na hipótese em que o detentor da ata solicite o cancelamento em razão do disposto no inciso IV 

do subitem 7.2, o órgão gerenciador poderá, como alternativa ao cancelamento:  

I - suspender temporariamente as utilizações e as adesões à ARP até a regularização do fornecimento do 

produto registrado, desde que demonstrado o interesse público e a vantagem na manutenção do 

respectivo preço registrado; 

II - proceder às negociações com os licitantes que reduziram seus preços ao valor do vencedor, e também 

com os licitantes remanescentes na forma do subitem 5.6. 

7.3. Nas hipóteses dos incisos II e V do subitem 7.1 e dos incisos IV e V do subitem 7.2 deste instrumento, 

o órgão gerenciador deverá motivar a sua decisão no processo, assegurando o contraditório e a ampla 

defesa do detentor da ARP e também dos aderentes, se houver. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR a prática de todos os atos de controle e administração do 

Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

8.1.1. Publicar o extrato da ARP na imprensa oficial do Município, com a indicação do número da 

respectiva licitação, do objeto e endereço eletrônico onde poderão ser obtidas informações mais 

detalhadas da ARP. 

8.1.2. Publicar nos mesmos moldes delineados no subitem 8.1.1 eventuais alterações que possam ocorrer 

na ARP, inclusive de detentores da ARP, de marca e/ou modelo, quantitativos dos itens ou de seus preços. 

8.1.3. Divulgar, mediante publicação no portal do município e no PNCP, o preço registrado, com indicação 

dos fornecedores, e essa informação deverá ficar disponível durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços.  

8.1.4. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, com a prática, em especial, dos seguintes atos: 

8.1.4.1. Emitir a autorização de compra; 

8.1.4.2. Indicar para os Órgãos e/ou Entidades Participantes da ARP, os fornecedores e seus respectivos 

saldos dos itens, visando subsidiar os pedidos de compras. 

8.1.4.3. Proceder atualização periódica dos preços registrados, com o objetivo de verificar a oscilação de 

mercado, nos termos previstos na Cláusula Quinta. 

8.1.4.5. Se necessário, promover o remanejamento ou redistribuição das quantidades entre os órgãos 

e/ou entidades participantes. 

8.1.4.6. Prorrogar a vigência da ARP, se for o caso, desde que observado o disposto no art. 84 da Lei 

14.133, de 2021.  

8.1.4.7. Aceitar, se for o caso, que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca ou de 

modelo diferente daquele registrado nesta ata, nos termos da Clausula Sexta; 

8.1.4.8. Receber a “solicitação de adesão” e autorizar, se for o caso, o pedido de adesão à ARP formulado 

pelos órgãos e as entidades não participantes, por meio do “termo de adesão”. 

8.1.5. Promover o cancelamento do preço registrado ou da Ata de Registro de Preços, total ou 

parcialmente, quando houver situações previstas na Cláusula Sétima desta Ata. 

8.1.6. Emitir decisão de forma explícita, sobre todas as solicitações e reclamações elaboradas pelos 

detentores da Ata de RP, que forem relacionadas ao gerenciamento da ata, com exceção dos 

requerimentos que forem manifestamente impertinentes ou meramente protelatórios. 
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8.1.6.1. Com relação à obrigação delineada no subitem 8.1.6, o Órgão Gerenciador terá o prazo de até 

30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei 14.133, de 2021, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período. (art. 123 da Lei) 

8.2. São obrigações dos ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES da ata: 

8.2.1. Solicitar o uso da ARP ao órgão gerenciador, que indicará o fornecedor e os preços que serão 

praticados, obedecida a ordem de classificação. 

8.2.2. Realizar todos os atos voltados à execução financeira, inclusive os relacionados à prestação de 

contas. 

8.2.3.  Requisitar a autorização e o empenho da despesa, correspondente aos pedidos de fornecimento 

ou de contratação, dentro do prazo de vigência da ARP. 

8.2.4. Formalizar a contratação decorrente da ARP. 

8.2.7.  Instaurar, no âmbito de suas contratações, procedimento administrativo, em que seja assegurada 

a ampla defesa e o contraditório, para fins de aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado na Ata de RP, ou do descumprimento das obrigações contratuais, devendo informar as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

8.2.8. Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas no Edital. 

8.2.9. Não participar em mais de uma ata de registro de preços, que tenha o mesmo objeto, no prazo de 

validade desta ARP, salvo na ocorrência de registro de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

(inciso VIII do art. 82 da Lei 14.133, de 2021).  

8.2.10. A existência de preços registrados implicará compromisso do detentor da ata de fornecimento 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência, mas não obrigará os órgãos e entidades 

participantes a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente motivada. 

8.3. São obrigações do DETENTOR DA ARP (fornecedor): 

8.3.1. Manter, durante a vigência do RP, todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

8.3.2. Responder no prazo de até 05 (dias) dias as solicitações, pedidos e/ou informações, feitas pelo 

Órgão Gerenciador e Órgãos e/ou Entidades participantes. 

8.3.3. Na hipótese do preço do mercado tornar-se superior aos preços registrados na ARP, comunicar 

e comprovar, antes do pedido de fornecimento realizado pelos órgãos e entidades participantes, a 

impossibilidade de cumprimento do compromisso inicialmente assumido. 

8.3.4. No caso de solicitação de revisão de preço, deverá comprovar que a elevação seja decorrente de 

evento posterior à assinatura da ARP, absolutamente independente da vontade das partes e proveniente 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos 

preços registrados. 

8.3.5. Na hipótese de solicitar a substituição do produto por outro de marca ou de modelo diferente do 

registrado na ARP, conforme disposto na cláusula sétima deste instrumento, deverá comprovar o motivo 

ou o fato superveniente à licitação, e desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho 

e qualidade iguais ou superiores ao registrado, não podendo haver majoração do preço registrado.  

8.3.6. Caso solicite o cancelamento do item registrado, deverá comprovar o fato superveniente à 

assinatura da ARP, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das 
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obrigações previstas na ARP. 

 

CLÁUSULA NONA – DA SUBSTITUIÇÃO DE MARCA OU MODELO DO PRODUTO REGISTRADO 

9.1. O órgão gerenciador poderá aceitar que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca 

ou de modelo diferente daquele registrado na ARP, se for comprovado o motivo ou por fato superveniente 

à licitação e desde que não haja majoração do preço registrado, e também o novo produto deve possuir, 

comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores. 

9.2. A aceitação de que trata o subitem 6.1, poderá ser precedida de parecer técnico, solicitado pelo 

gerenciador, que ateste as informações prestadas pelo detentor da ata e a aceitação da substituição 

deverá ser consignada na ARP através de Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o fornecedor que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 

b) der causa à inexecução parcial da ARP que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da ARP; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto registrado sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ARP; 

f) praticar ato fraudulento na execução da ARP; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao fornecedor que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta ARP, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV) Multa por descumprimento de prazos e obrigações 

1. moratória de 0,5% (cinco décimas por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. A contratante a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso poderá recusar o objeto solicitado, 

ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a 

inacumulabilidade da cobrança. 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado, no caso de inexecução total pelo 

fornecedor. 

3.1. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo acima estabelecido, as 

hipóteses em que o fornecedor não apresentar situação regular conforme as exigências da Administração. 
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4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a 

contratação e aplique outras sanções previstas em lei. 

V. Multa por extinção contratual 

1. nas hipóteses de rescisão unilateral, o órgão gerenciador aplicará multa de 10% (dez por cento) sobre 

o valor remanescente. 

2. não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra 

inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor. 

10.3. A aplicação das sanções previstas nesta ARP não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas nesta ARP poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o órgão; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta ARP ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o fornecedor, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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10.9. O órgão gerenciador deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do fornecedor para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma ARP ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ARP 

11.1. Celebrado o contrato em decorrência da ARP, os órgãos e entidades participantes passam a ser 

designados como “Contratantes” e o detentor da ata como “Contratado”, observadas as obrigações para 

cada um, fixadas no Termo de Referência. 

11.2. A contratação com o detentor da ARP será formalizada pelos órgãos e entidades participantes, por 

intermédio do instrumento de contrato1, dentro do prazo de validade da respectiva ARP, podendo esse 

ser substituído por nota de empenho de despesa, carta-contrato, autorização de compra ou ordem de 

execução de serviço, observado o disposto no Capítulo I do Título III da Lei 14.133, de 2021. 

11.3. Será admitida a forma eletrônica na celebração da contratação, mediante certificado digital emitido 

em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

11.4. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou instrumento equivalente, 

será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da comunicação formal, podendo ser prorrogado, 

em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 90, da Lei 14.133, de 20212. 

11.5. A formalização dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço, deverá ser 

providenciada dentro do prazo de vigência da ARP. 

11.5.1. Se o instrumento de contrato for substituído por outro instrumento hábil, na forma do art. 95 da 

Lei 14.133, de 2021, a emissão dos referidos documentos e o seu envio ao detentor da ARP deverá 

ocorrer dentro do prazo de vigência da Ata. 

11.6. Na assinatura do contrato: 

I – será exigida a comprovação das condições de habilitação fiscal e trabalhista consignadas no edital de 

licitação; 

II – será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 12.2 do Edital;  

11.7. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência 

da própria ata (previsto no subitem 4.1), haja vista que o prazo de duração dos contratos segue o disposto 

pelo Capítulo V do Título III da Lei 14.133, de 2021. 

11.8. O instrumento que se utilizará da Ata de Registro de Preços será a Ordem de fornecimento, em 

modelo padronizado do órgão, podendo ser firmado contrato com o prazo de vigência da contratação, na 

forma do artigo 105 da Lei 14.133, de 2021. 
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11.9. O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

11.10. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária, as 

regras de pagamento atenderão ao regramento próprio editado por aquele ente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

substituição no caso de defeito, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

12.2. A presente Ata de Registro de Preços será regida pela Lei 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de ANGICOS/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Instrumento, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

14.133, de 2021. 

Afonso Bezerra/RN, xx de xxxxxxx de 2025. 

______________________________________________ 

Representante legal do GERENCIDADOR DA ATA 

______________________________________________ 

Representante legal do DETENTOR DA ATA 

TESTEMUNHAS: 

1-  

2- 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2025 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI 

*** ENTE PÚBLICO LICITANTE E A EMPRESA *** 
 
A *** ENTE PÚBLICO LICITANTE por intermédio do(a) .................................... (órgão interno 
contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 
representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade 
nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta 
no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 
123/2006 e ***, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., 

,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ***, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

 
1.3. Discriminação do objeto: 
 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

 

 

 

ITEN
S 

DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 
UNITÁRI
O 

VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 107 

da Lei nº 14.133/2021. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, para o exercício de 20***, na classificação abaixo: 
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Gestão/Unidade:   
Fonte:  
Programa de Trabalho:   
Elemento de Despesa:   
PI: 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 
 
5.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será 

atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
tendo como base o Índice *** do mês anterior ao pagamento da parcela.  
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 
 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
 
7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de *** dias úteis. 
7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de preços será de *** dias úteis. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 
8.1. garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor). 
 
9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

 
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 
 

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 

 
13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 
 
13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da 

Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

 
13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 
previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
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13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 

ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
 
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 
 
14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 
 
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 
 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 

 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de ANGICOS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  
 
........, ......... DE ...................   DE 2025. 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 
 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
 

 


